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    Terça-feira, 04 de fevereiro de 2020, 13h30, sala C119 do Instituto de Matemática da UFRJ. Estavam presentes na sala: Victor Augusto Giraldo, Professor de Matemática do IM-UFRJ e coordenador do PEMAT, projeto de pós graduação do Instituto do IM-UFRJ; Marta Barroso Feijó, Professora do Instituto de Física da UFRJ e com vasta experiência em análise de avaliações públicas; Rodrigo Pereira da Rocha Rosistolato, antropólogo e professor da Faculdade de Educação da UFRJ; João Ricardo Melo Figueiredo, linguista e diretor do Instituto Benjamin Constant; e Claudia Coelho de Segadas Vianna, Professora de Matemática e orientadora da Tese. Uma banca composta de pessoas com formações diversificadas como esta fez-se necessária devido ao leque de disciplinas abordadas na pesquisa.




    Tinha início a conclusão dos trabalhos que tiveram espaço no PEMAT há alguns anos atrás. As perguntas que nortearam os esforços foram:




    Quais as ações dos Ledores nas avaliações públicas? Tais ações, em conjunto com as adaptações, garantem a isonomia (equidade) com as provas convencionais?




    Até chegar a essas perguntas, muitas idas e vindas fizeram-se presentes. Um dos pontos exigidos no desenvolvimento de uma Tese de Doutorado é a revelação do “estado da arte”, um levantamento das pesquisas precedentes sobre o tema. Parcos materiais diretamente ligados ao tema foram encontrados e tivemos que caminhar circundando o centro da pesquisa. Estudamos Linguística, Análise do Discurso, Semiótica e outras tantas áreas que, aparentemente, afastam-se da Matemática, disciplina da qual sou Professor e que ocupou boa parte de minha vida. Debrucei-me sobre livros, imagens, tabelas, provas e números. O resultado foi um material com mais de seiscentas páginas e que conectava várias áreas do Saber.




    Final da tarde de 04 de fevereiro de 2020. Concluí a apresentação, a defesa da Tese. Saí da sala C119 e fui tomar um café no corredor que une os blocos do Centro de Tecnologia da UFRJ, enquanto a Banca discutia a apresentação, a qualidade e a validade do que foi apresentado. A Ata de Conclusão foi assinada: Doctoratus est complebitur.




    Este livro é, fundamentalmente, o que está presente nesta Tese de Doutorado. É a divulgação do trabalho que nasceu com o objetivo de fomentar a construção de uma sociedade inclusiva, uma sociedade que reconheça que o normal é a existência das diferenças.


  




  

    Aos Ledores, Transcritores e Adaptadores de provas.




    A todos cujo trabalho e empenho são trincheiras na luta por uma sociedade mais justa, com o reconhecimento das diferenças. A eles que tornaram esse trabalho possível.


  




  

    1. APRESENTAÇÃO




    Há alguns anos que minha principal tarefa profissional é a análise e a elaboração de avaliações públicas (vestibulares, concursos, ENEM, ENADE). A demanda exige que me envolva com outras atividades, e uma delas é a adaptação de provas para pessoas com deficiência visual, o que acabou permitindo a elaboração da proposta de trabalho que me levou ao Doutorado no PEMAT, UFRJ.




    A adaptação de provas não se resume em elaborar uma avaliação para deficientes visuais. O que se apresenta é a conversão de uma prova escrita em texto corrido e cheia de apelos visuais para outros instrumentos: o registro em braile e a adaptação para a leitura do texto através de um computador ou através de Ledores. Um dos princípios que norteiam as adaptações é que as versões da prova para pessoas com deficiência visual e para videntes não se distingam quanto aos conteúdos focalizados ou aos critérios de correção, visto que um dos alicerces de uma avaliação pública é a isonomia, princípio que reconhece condições iguais de participação para todos os candidatos. Exatamente na isonomia encontra-se o foco das dificuldades: como garantir a isonomia entre pessoas que acessam as informações através de instrumentos diferentes? Como garantir a equivalência de um mesmo instrumento de avaliação apresentado em modalidades de registros diferentes (texto convencional, braile, áudio, Ledor)?




    Avolumam-se as pesquisas e as ações na direção de uma sociedade inclusiva. Avolumam-se os trabalhos objetivando a construção de uma escola inclusiva. Foi cunhado o termo “matemática inclusiva” para abarcar ações e estudos concernentes às Matemáticas que buscam a inclusão. Entretanto, não basta criar uma escola inclusiva. Aquele que termina os estudos da escola básica, por certo, quer entrar no mercado de trabalho ou dar continuidade aos estudos em um centro de pesquisa ou em uma universidade. O acesso aos centros de pesquisa e às universidades e aos melhores postos no mercado de trabalho quase sempre se torna possível através de um concurso, de uma avaliação pública. Não viabilizar a participação das pessoas com deficiência visual a tais avaliações é não dar terminalidade, ou continuidade, ao seu ensino básico. O acesso às avaliações públicas torna-se fundamental na construção de uma sociedade inclusiva.




    A questão inicial de pesquisa no Doutorado era “Até que ponto e sobre quais condições é possível adaptar questões elaboradas para videntes (pessoas com visão normal) para pessoas com deficiência visual, garantindo a equivalência entre as duas versões?”. Inscrevi-me em um curso de Ledor, que são pessoas que têm como uma das funções ler provas para aqueles com deficiência visual. Até então, das possibilidades de adaptação de provas para pessoas com deficiência visual, a que menos me chamava a atenção era a ação do Ledor. O curso mudou minha percepção: os desafios encontrados por um Ledor fizeram-se presentes. Com anuência de minha orientadora, Cláudia Segadas, mudei a questão de pesquisa:




    Quais as ações dos Ledores nas avaliações públicas? Tais ações, em conjunto com as adaptações, garantem a isonomia (equidade) com as provas convencionais?




    A demanda pela ação de Ledores vem se acentuando. De 2009 a 2017, o Exame Nacional do Ensino Médio registrou um aumento de 1800% na solicitação de Ledores/Transcritores (AGUIRRE, 2019). Em 2018, houve solicitação de 6320 auxílios para leitura, dos quais 5652 foram confirmados (INEP, 2017A).




    Nos últimos anos, algumas provas, entre as quais as do ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) e as provas da OBMEP (Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas Públicas), vêm sendo adaptadas para os Ledores, ou seja, nessas provas, as figuras e boa parte das fórmulas (de Matemática, de Química e de Física) são transformadas em textos corridos e os Ledores recebem uma prova (a prova do Ledor) sem figuras e com um número menor de apelos visuais. Por certo, a prova do Ledor aumenta a isonomia entre as pessoas com deficiência visual, reduzindo as peculiaridades das leituras de cada Ledor, mas não necessariamente entre essas pessoas e os videntes, já que alguém teve de converter as figuras em texto e, mesmo que em menor escala, o problema da isonomia persiste. Além disso, nem todas as avaliações públicas possuem uma prova de Ledor: há avaliações nas quais os Ledores recebem uma prova idêntica a dos videntes, com figuras, gráficos, tabelas e fórmulas que devem ser transformadas em texto, pelo Ledor, na hora da aplicação da prova pelo Ledor.




    Para dar prosseguimento à pesquisa, perscrutaram-se questões de provas aplicadas por Ledores. As questões adaptadas foram comparadas com as não adaptadas, analisando-se a equivalência entre elas. Cabe esclarecer que, em avaliações públicas, os Ledores têm acesso às questões no mesmo instante que os candidatos, ou seja, ele só sabe da questão na hora de lê-la. Portanto, a estratégia de leitura de um gráfico, de uma tabela, figura ou fórmula é decisão tomada no momento da leitura, ou em poucos instantes antes da leitura, em sala na qual atuam dois Ledores (enquanto um lê, o outro pensa nas questões que lhe cabem). Complementando o quadro que permita refletir mais fidedignamente sobre a questão de pesquisa, fizeram-se entrevistas com atores desse universo: o Ledor e o coordenador de um curso de capacitação de Ledores. Dessa forma, acumularam-se dados suficientemente relevantes para consecução de respostas à questão de pesquisa.




    Uma dificuldade com a qual nos deparamos é o parco material sobre Ledor encontrado. Especificamente sobre Ledor, encontraram-se três pesquisas bastante recentes, duas ligadas à Linguística: uma delas é a dissertação de mestrado O Desempenho do/a Ledor/a em Situações de Prova em Tinta Junto a Pessoas Cegas (PC), de Zuleide Maria Santiago Guimarães, defendida na Universidade Federal de Campina Grande, Paraíba (GUIMARÃES, 2009); a outra é a tese de doutorado Ouvir Ler o (In)Visível, de Rita de Cássia Rodrigues Oliveira, defendida na Universidade Federal do Rio de Janeiro, (OLIVEIRA, 2016). A terceira pesquisa é a dissertação de mestrado apresentada em fevereiro de 2019, na Universidade Católica de Brasília, por Dário de Ávila Aguirre, essa diretamente ligada à formação de Ledores: As Capacitações de Ledores e Transcritores para Inclusão e Acesso em Processos Seletivos à Educação Superior: a Percepção dos Egressos, (AGUIRRE, 2019). Parece que as ações dos Ledores começaram a despertar a atenção dos centros de pesquisa há pouco tempo.




    Diante dessa dificuldade, a opção foi buscar bibliografias que fundamentassem a pesquisa, mas que não tratassem diretamente do Ledor. Bibliografias que tratassem do significado do ato de ler; da interferência de quem lê no significado dado à leitura; das características da leitura de imagem; dos limites da oralidade de textos matemáticos. Além disso, lançou-se mão de textos oficiais, encontrados no sítio do INEP e do MEC, de manuais de boas práticas e de cadernos de preparação de Ledores.




    Esse material divide-se em nove partes:




    1. Apresentação;




    2. A Inclusão;




    3. Entrevistas com os Atores;




    4. Ler




    5. Adaptações de Avaliações Públicas para Pessoas com Deficiência Visual;




    6. O Ledor;




    7. Metodologia;




    8. Análise de Questões;




    9. Conclusão.




    Diversas são as publicações, dentre as quais se incluem dissertações de mestrado e teses de doutorado, que relatam a evolução do processo de inclusão nas escolas e na sociedade como um todo. Para não ser repetitivo, e entendendo fazer-se necessário um capítulo que apresentasse um posicionamento diante da inclusão, produziu-se A Inclusão. Nesse capítulo, apresenta-se a pessoa com deficiência visual e defende-se que a inclusão escolar só se concretiza com a construção de uma sociedade inclusiva.




    Em Entrevistas com os Atores, discutem-se os pontos relevantes e são tecidas considerações sobre as posições defendidas por dois entrevistados: um deles responsável por um curso de certificação de Ledores, e o outro, um professor da área humana que atua como Ledor.




    Ler é o capítulo no qual a fundamentação teórica do trabalho é apresentada. Desde o início desse trabalho, chamava atenção a dificuldade de obter bibliografia sobre o assunto — adaptação de provas para pessoas com deficiência visual e, mais especificamente, as ações dos Ledores nas avaliações públicas. Durante todo o processo de pesquisa e de revisão bibliográfica, a dificuldade não se dirimiu. Entretanto, se por um lado essa escassez de material é um problema, por outro, ela aumenta a relevância da pesquisa, dado que participa da abertura de um novo campo de pesquisa.




    Esse capítulo divide-se em três partes:




    • O ato de ler — discute o que é “texto”, com atenção no formato das avaliações públicas, defende e define qual a concepção do ato de ler tais textos e discute a subjetividade da leitura.




    • Lendo imagens — discute especificamente o ato de ler imagens, a escolha do sentido dado à imagem por quem escolhe o caminho através do qual a leitura será feita. Defende-se que a descrição é um ato de significação da imagem, eliminando a isenção daquele que descreve.




    • Lendo Matemática — trata da leitura de simbologia Matemática e justifica-se por serem as provas de Matemática o foco desse trabalho. Chama-se atenção para a ausência da oralidade endógena da Matemática e para o fato de ser exatamente na oralidade que se concretiza a ação do Ledor.




    Em Adaptações de Avaliações Públicas para Pessoas com Deficiência Visual, descrevem-se três adaptações usadas em avaliações públicas: a prova ampliada, a prova em braile e a prova lida por programas de computadores. Esse capítulo, além da relevância para a pesquisa por contextualizar o universo das provas para deficientes visuais, é particularmente importante por publicitar um material que só existe em entidades que têm por função providenciar tais adaptações. A bem da verdade, uma quarta adaptação é abordada nesse capítulo, a prova a ser lida por um Ledor, mas essa abordagem é feita de maneira bem sucinta, haja vista que o capítulo seguinte abordará pormenorizadamente o Ledor, foco dessa pesquisa.




    No capítulo O Ledor, são apresentadas as exigências e os limites impostos a um Ledor quando atua em uma avaliação pública. Esse capítulo traz à tona a complexidade das ações do Ledor e das adaptações de provas para Ledores, justificando a escolha do tema de pesquisa.




    O capítulo Metodologia fundamenta-se na Análise de Conteúdo, de Roque Moraes (MORAES, 1999). Nele estão pormenorizados a forma de seleção do material a ser analisado e os critérios usados na análise do material selecionado. Descreve-se, também, uma proposta de entrevista com os atores dessas avaliações.




    Foram consideradas as provas do ENEM de 2016, de 2017 e de 2018 para terem suas questões de Matemática analisadas. Também foram consideradas as provas do nível 3 da OBMEP de 2016, de 2017 e de 2018. No capítulo Análise de Questões, analisam-se separadamente as provas desses três anos, levando em consideração somente as questões selecionadas. Ao final das considerações feitas sobre as três provas do ENEM, comparam-se os três anos observados, considerando-se todas as questões de cada uma das provas e não somente as selecionadas. O mesmo procedimento é seguido com relação às provas da OBMEP.




    Na parte final do trabalho, Conclusão, a partir da observação do que foi apresentado em todo o trabalho, elabora-se uma proposta de ação e discutem-se possíveis desdobramentos de estudos.




    Esse trabalho, espera-se, trará contribuições para a elaboração de provas que respeitem o princípio da isonomia (equidade) e que permitam a participação efetiva de pessoas com deficiência visual nas avaliações públicas. Além disso, tem-se a expectativa de contribuir para o aperfeiçoamento dos cursos de preparação de Ledores.




    É na participação de todos que se constrói a identidade de cada um: faça-se uma sociedade inclusiva.


  




  

    2. A INCLUSÃO




    2.1. INTRODUÇÃO




    O objetivo maior desse trabalho é caminhar na direção da construção de uma sociedade inclusiva. Em especial, é fomentar a inclusão da pessoa com deficiência visual. Nesse capítulo, aborda-se o conceito de deficiente visual a partir da forma através da qual o deficiente se relaciona com o meio que o cerca. Além disso, discute-se a construção social do conceito de inclusão.




    2.2. A PESSOA COM DEFICIÊNCIA VISUAL




    Imagine-se uma pessoa cega congênita que reconhece a esfera e o cubo através do tato. Essa pessoa é submetida, na idade adulta, a uma cirurgia que lhe propicia o sentido da visão. Posta diante de um cubo e de uma esfera, sem tocá-los, essa pessoa identifica esses objetos? Essa questão foi proposta por William Molyneux no século XVII em uma carta a John Loocke.




    Sem aventar uma resposta à pergunta precedente, o ato de ver não está restrito aos órgãos da visão. Ver relaciona-se com uma construção diária de significados, com um acervo de experiências e imagens que trazem significado ao que é visto (FIGUEIREDO, 2014, p. 51). Em outras palavras, não nascemos sabendo ver, aprendemos a ver. E para que vemos? Vemos para sobrevivermos; vemos para nos adaptarmos ao meio físico e social no qual estamos imersos. A visão, junto com os demais sentidos, nos dá informação sobre o ambiente que nos cerca. O que é o medo do escuro senão a vulnerabilidade gerada pela restrição de informações? Entretanto, informações não nos são acessíveis apenas pela visão. No escuro, tendemos a aguçar os outros sentidos buscando reduzir a vulnerabilidade. Desprovidos de visão, ou com visão reduzida, esse aguçar os outros sentidos tende a gerar um acervo de experiências que dão significados a sensações que passariam despercebidas por aquele com visão “normal”, até porque o vidente utilizaria a visão para reduzir a vulnerabilidade. Em O Olhar da Mente, Oliver Sacks apresenta o relato do filósofo Martin Milligan, que perdeu a visão com dois anos de idade:




    Cegos congênitos com audição normal não ouvem apenas sons: eles podem ouvir objetos (isto é, têm consciência deles principalmente através dos ouvidos) quando estes se encontram razoavelmente próximos, contanto que não estejam baixos demais; e do mesmo modo podem “ouvir” parte da forma de seu ambiente imediato. [...] posso ouvir objetos silenciosos, como postes de iluminação e carros estacionados com o motor desligado, conforme me aproximo deles e os deixo para trás, pois, sendo ocupantes de espaço, eles adensam a atmosfera, quase certamente por causa do modo como absorvem e/ou ecoam os sons dos meus passos [...] Em geral não é necessário que eu mesmo produza som para obter essa percepção, embora ajude. Objetos na altura da cabeça provavelmente afetam um pouco as correntes de ar que chegam ao meu rosto, o que contribui para que eu me aperceba deles — razão por que alguns cegos se referem a esse tipo de percepção como “sentido facial”. (SACKS, 2010, p. 234)




    Isso não significa que o cego tem um sexto sentido. Ele aguça os sentidos que possui e dá significado a sensações e experiências que passam despercebidas ao vidente: o vidente vê o poste e o carro desligado e sabe de sua presença sem precisar atentar para os ecos dos passos ou para as variações de correntes de ar. Cegos e videntes criam acervos distintos de experiências e imagens mentais para lidar com o ambiente próximo. Também não significa que todas as pessoas com deficiência visual percebem as variações das correntes de ar. A expressão “deficiente visual” engloba uma grande gama de pessoas,




    abrangendo desde a cegueira total, ou a completa ausência de luz, até pessoas com dificuldade visual que não conseguem atingir os padrões visuais de um indivíduo de visão normal, definido tecnicamente como vidente. (FIGUEIREDO, 2014, p. 43).




    Cada pessoa com deficiência visual procurará a adequação ao ambiente que mais lhe for propícia. Como falar em experiências e construção de imagens mentais que dão significado ao percebido é tratar de educação, pode-se usar como critério de classificação de pessoas com deficiência visual o modo através do qual o sujeito apreende o mundo em que vive, agrupando-os em: educacionalmente cegos (percepção de imagens, mas impossibilitados de leitura de texto convencional); com baixa visão (visão prejudicada na leitura de texto convencional); com cegueira total (ausência total de visão) (FIGUEIREDO, 2014, p. 45).




    Separar as pessoas com deficiência visual em três grupos pode auxiliar na abordagem educacional a cada uma delas, mas, por certo, cada um desses grupos não é homogêneo: há aqueles que distinguem luz e sombra; que não possuem visão periférica; que enxergam manchas ou possuem uma visão embaçada; e muitas outras características. Cada um desses casos significa as percepções através de construções distintas de experiências e imagens mentais.




    O relacionamento da pessoa com deficiência visual com o mundo não é inferior ou superior ao do vidente: é diferente.




    2.3. A PERCEPÇÃO SOCIAL DAS DIFERENÇAS




    Pode-se pensar a evolução da percepção social das “diferenças”, das pessoas com necessidades especiais, a partir da evolução das práticas educacionais às quais essas pessoas estão sujeitas. As instituições educacionais são reflexos da sociedade na qual estão inseridas. Sejam essas instituições entendidas como ratificadoras do status quo, sejam como fomentadoras de transformações sociais, elas refletem as concepções e os valores daqueles que possibilitam as práticas nelas desenvolvidas. Assim, olhar essas práticas nessas instituições é olhar a percepção social das “diferenças”.




    Há três abordagens que se destacam na educação das pessoas com necessidades especiais. A primeira delas, que se estende por séculos, é a da segregação, na qual as pessoas consideradas “desviantes” são afastadas daquelas tidas como “normais”.




    Entretanto, apesar de algumas escassas experiências inovadoras desde o século XVI, o cuidado foi meramente custodial, e a institucionalização em asilos e manicômios foi a principal resposta social para tratamento dos considerados desviantes. Foi uma fase de segregação, justificada pela crença de que a pessoa diferente seria mais bem cuidada e protegida se confinada em ambiente separado, também para proteger a sociedade dos “anormais”. (MENDES, 2006, p. 387)




    No século XIX, surgem classes e escolas especiais para onde as pessoas com deficiência eram encaminhadas. Na segregação, um sistema educacional à parte foi sendo constituído para as pessoas não consideradas “normais”. O predomínio da segregação estende-se até a segunda metade do século XX, após a Segunda Grande Guerra.




    Os movimentos sociais pelos direitos humanos, intensificados basicamente na década de 1960, conscientizaram e sensibilizaram a sociedade sobre os prejuízos da segregação e da marginalização de indivíduos de grupos com status minoritários, tornando a segregação sistemática de qualquer grupo ou criança uma prática intolerável. Tal contexto alicerçou uma espécie de base moral para a proposta de integração escolar, sob o argumento irrefutável de que todas as crianças com deficiências teriam o direito inalienável de participar de todos os programas e atividades cotidianas que eram acessíveis para as demais crianças. (MENDES, 2006, p. 388)




    Surge a segunda abordagem na educação de pessoas com necessidades especiais: a abordagem denominada integração. A integração é uma proposta de unificação do sistema educacional que vinha sendo criado para as pessoas com necessidades especiais com o sistema desenvolvido para as demais pessoas e fundamenta-se no princípio da normalização. A normalização pressupõe que os ambientes compartilhados pelas pessoas normais são os apropriados para o desenvolvimento das pessoas com necessidades especiais. No texto The principle of normalization in human services, Wolf Wolfensberger (WOLFENBERGER, 1972) discute as definições de normalização e abre um capítulo sobre integração social como consequência da normalização. Esse princípio apresentado por Wolfensberger propõe critérios de organização e avaliação de serviços destinados às pessoas com necessidades especiais, mas, por vezes, foi entendido como normalização de pessoas. De qualquer forma, a integração pressupõe que existe uma condição normal e uma condição anormal, e que quanto mais aqueles que se enquadram na condição anormal vivenciarem as experiências dos espaços normais, tanto melhor para o seu desenvolvimento. O problema transfere-se para a definição de normalidade.




    Em meados da década de 1980, surge a proposta de inserção de todas as pessoas com necessidades especiais nas salas comuns, com o artigo de Madeleine C. Will (WILL, 1986).




    Com a alegação de que a educação de crianças e jovens com necessidades educacionais especiais deveria ser responsabilidade da educação comum, Will (1986) defendia que todos os alunos deveriam ser inseridos nas classes comuns das escolas comuns, sem descartar a necessidade de manutenção dos serviços de ensino especial separados. (MENDES, 2006. p. 393)




    Estava lançada a semente da constituição da terceira abordagem da educação das pessoas com necessidades especiais: a proposta da inclusão. Essa proposta, como aparece no final da citação, não descartava a manutenção do ensino especial separado, mas não tardou a surgir uma proposta que se fundamentava na “ética da participação e do desenvolvimento social sem a preocupação com ganhos acadêmicos” (MENDES, 2006. p. 393), a proposta da inclusão total, que defendia que todos, independentemente da severidade de suas limitações, deveriam ser atendidos em salas de aula comuns de escolas comuns.




    Nesse momento inicial, essas ideias circulam no âmbito norte-americano, mas logo ganharam espaço mundial: em 1990 foi realizada, em Jomtien, Tailândia, a Conferência Mundial de Educação para Todos, e em 1994, em Salamanca, Espanha, a Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais, que gerou a Declaração de Salamanca, da qual o Brasil é signatário. A partir de então, em âmbito mundial, constitui-se o movimento de inclusão social, que defende o respeito à diversidade, o reconhecimento político e a aceitação das diferenças; a inclusão torna-se um norte a ser alcançado por todos os que apoiam a proposta.




    Na inclusão, o normal passa a ser a existência das diferenças. Se na integração buscava-se levar o diferente a experienciar o ambiente considerado normal, na inclusão, o diferente é constituinte do ambiente considerado normal.




    A mudança de uma abordagem para outra não se dá de forma estanque, coexistindo, pelo menos durante algum tempo, mais do que uma abordagem. Não se sai da segregação para a integração, ou da integração para inclusão, repentinamente. Em cada mudança, organiza-se um novo entendimento do espaço social, um novo entendimento das relações entre os homens, exigem-se novas práticas sociais, que vão gerar novos significados às relações sociais.


  




  

    3. ENTREVISTAS COM OS ATORES




    3.1. INTRODUÇÃO




    Foram feitas duas entrevistas: uma delas com um coordenador/tutor de curso de formação de Ledor/Transcritor, o curso do Grupo Incluir, e a outra com um Ledor que atuou no ENEM e em outras avaliações.




    Após a transcrição das duas entrevistas, o texto foi enviado por e-mail aos dois entrevistados que fizeram pequenas alterações e devolveram, concordando com o uso do texto em sua forma final.




    Decidiu-se dispor essas entrevistas no início do trabalho por entender que elas revelam o universo do Ledor na voz de quem efetivamente atua e constrói esse universo. Dessa forma, fica mais clara a percepção do que se desenrola a seguir. Mais informações sobre as entrevistas podem ser obtidas no capítulo Metodologia.




    Nas duas entrevistas, foi entregue uma guia com perguntas para orientar a entrevista. Entretanto, o desdobramento das duas foi bem distinto: o coordenador/tutor, diante das perguntas, deslanchou as respostas sem que eu praticamente o interrompesse; o Ledor transformou a entrevista em uma conversa. Essa diferença de formato aparece nos textos que se seguem. Esses textos são resumos, são recortes das entrevistas e comentários sobre elas. É interessante observar que as opiniões dos dois, em muitos pontos, coincidem.




    A íntegra dessas entrevistas pode ser encontrada em anexo na tese que propiciou essa publicação.




    3.2. ENTREVISTA COM COORDENADOR/TUTOR DE UM CURSO DE FORMAÇÃO DE LEDORES.




    Já havia conhecido Dário Aguirre por intermédio de cursos de formação de Ledores dos quais participara. Entrei em contato e marcamos a entrevista para o dia 27 de julho, um sábado. Ele se prontificou a pegar-me no aeroporto, o que ocorreu por volta das 9h30min, e fomos a uma simpática lanchonete na Asa Sul de Brasília. Ocupamos uma mesa do lado de fora da lanchonete e começamos a conversar, inicialmente sem registro. Para orientar a entrevista, eu havia preparado um roteiro com perguntas. A ideia inicial era que essas perguntas servissem de orientação a uma conversa, a uma interlocução que se estabeleceria entre nós. Liguei o gravador e entreguei o roteiro ao Dário. Ele leu a primeira pergunta e começou a desarrolhar um cabedal de informações e reflexões referentes à pergunta. Comportamento semelhante se estabeleceu em relação a todas as perguntas do roteiro. Eu pouco interferi na sua narrativa e, quando o fiz, foi para esclarecer uma dúvida sobre algo que não me tenha parecido claro. Devido a minha parca participação, decidi não explicitar minha presença na hora de transcrever a entrevista.




    Após a transcrição da entrevista, o texto foi enviado para apreciação do entrevistado, que fez pequenas alterações e devolveu o texto por e-mail com a declaração: Fiz pouquíssimas marcações, é a expressão da verdade de nossa conversa.




    Vamos reproduzir as perguntas feitas e apresentar e comentar a resposta dada a cada uma delas.




    1) Como você se envolveu com a preparação de Ledores? Você atua nesse campo há muito tempo?




    Originalmente, Dário era intérprete de Libras e vinha atuando como intérprete há cinco anos quando, possivelmente por um equívoco, foi chamado para atuar como Ledor, por volta do ano 2000 ou 2001. Já nessa primeira atuação, ele percebeu a complexidade da ação do Ledor, que não era, como diziam, “só chegar lá e ler”.




    Inicialmente, o atendimento era feito somente a pessoas com deficiência visual, mas em 2004 ou 2005, o cenário começou a mudar e o atendimento começou a incluir pessoas com síndrome de Down, autismo e deficiências físicas.




    Devido à crença de que para ser Ledor bastava “chegar ao local de prova e ler”, a seleção de Ledores não era feita por critérios técnicos. Acrescendo a isso o aumento do número de Ledores que passou a ser exigido nos concursos, entende-se a necessidade da qualificação de Ledores.




    Em 2005 e 2006 surgiu o documento “Boas Práticas de Leitura”, elaborado por Dário Aguirre e pelo grupo de Ledores que discutiam com ele sobre as ações dos Ledores. Esse documento foi trabalhado no Cespe (Centro de Seleção e de Promoção de Eventos da Universidade de Brasília). Fundamentado nesse documento e nas práticas dos Ledores, surge em 2008, em Brasília, o primeiro curso de qualificação de Ledores. A qualificação desses Ledores foi tão bem-sucedida que o Cespe encomendou a criação de cursos de Ledores para o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio). O Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) gostou tanto do que foi feito que passou a incluir na contratação das operadoras o fornecimento de cursos de Ledor. A Cesgranrio (Centro de Seleção de Candidatos ao Ensino Superior do Grande Rio) viabilizou a organização desses cursos em todos os estados do Brasil. Naquele ano, 2010, foram formadas mais de dez mil pessoas, começando a se estruturar a forma que o curso tem hoje. De 2010 até agora, foram formados mais de 70 000 Ledores espalhados por todo o Brasil.




    Dário se envolve, quase que por acaso, por um acidente, com a prática dos Ledores. A complexidade dessa prática e o aumento da demanda por Ledores nas avaliações públicas, especialmente em Brasília, criam as condições necessárias para a organização e disseminação dos cursos de Ledores.




    2) Você sabe dizer como as pessoas com deficiência visual participavam das avaliações (vestibulares, avaliações públicas) antes da ação dos Ledores?




    Sempre que houve a participação de cegos em avaliações públicas houve a presença de Ledor. O que mudou foi a característica das provas, a quantidade e o nível de preparação dos deficientes visuais, e a quantidade e a característica dos Ledores.




    Acreditava-se (e ainda há muita gente que acredita) que uma pessoa com alguma deficiência é uma pessoa incapaz. Não se entendia que uma pessoa cega pudesse cursar o que hoje é o Ensino Superior. Edson Lemos concluiu a Educação Básica em 1958 e foi impedido de ingressar no Ensino Médio por ser cego. Então, ele entrou com um processo junto ao Ministério da Educação, ao Conselho Nacional de Educação, formulando um pedido de ingresso. No parecer do Conselho Nacional de Educação consta “não levando em consideração fatores acadêmicos...”, ou seja, mesmo dando parecer favorável a que ele frequentasse o Ensino Médio, o próprio Conselho não concebia que um cego fosse capaz de ser bem-sucedido em seu desempenho acadêmico; o parecer despreza a competência acadêmica. Não se partiu do princípio de que se tratava de uma pessoa que cumpriu todas as metas necessárias para estar ali.




    Na época do pedido de ingresso de Edson Lemos, o número de cegos que participavam de uma prova de vestibular ou de uma avaliação pública era muito pequeno. Os Ledores que então atuavam eram os professores dos cegos, pessoas habituadas com o universo das pessoas com deficiência visual. Além disso, os cegos que conseguiam atingir o grau de instrução necessário para participar de uma avaliação pública eram muito bem-preparados por terem de vencer os preconceitos que os rotulavam como incapazes. Com o advento da inclusão, o número de cegos que passou a participar de avaliações públicas aumentou, e esse aumento não manteve o nível de preparação que os participantes cegos apresentavam. Com o aumento de participantes, já não eram suficientes os professores dos cegos para cobrir a demanda por Ledores. Passou-se a convocar pessoas que não estavam habituadas com o universo dos deficientes visuais. Aumentou o número de participantes, aumentou o número de Ledores, diminuiu o nível médio de preparação dos participantes e diminuiu a qualidade dos Ledores, no que tange ao reconhecimento do universo dos deficientes visuais.




    Um ponto que dificultou a ação dos Ledores foi a mudança no perfil das provas. O avanço da tecnologia permitiu a elaboração de provas ricas em recursos imagéticos, ricas em figuras, esquemas, mapas e apelos visuais em geral. Até meados dos anos noventa, as provas tinham poucas imagens, eram constituídas fundamentalmente de textos. Desde então, os Ledores tiveram que oralizar não somente textos escritos, mas as mais diversas imagens.




    Aumentou a demanda por Ledores e a dificuldade nas ações desses Ledores. Fez-se necessária a preparação, a qualificação de pessoas para atuarem como Ledores, mas a figura do Ledor sempre existiu nas avaliações públicas com a participação de pessoas com deficiência visual.




    3) O Inep está usando dois Ledores em sala de atendimento?




    É recomendado que se usem dois Ledores, cada um deles com uma prova de Ledor, para que, enquanto um dos Ledores estiver lendo algumas questões, o outro esteja preparando a leitura das questões que estarão sobre sua responsabilidade. São necessários dois Ledores para que se passe com maior velocidade o conteúdo da prova para a pessoa com deficiência. É óbvio que a presença de dois Ledores beneficia os Ledores, mas o objetivo de dois Ledores não está centrado no cansaço dos Ledores, e sim na maior velocidade na passagem de informação. Com dois Ledores, gera-se a possibilidade de o Ledor dar uma lida na questão antes de fazer a leitura para a pessoa com deficiência, uma vez que a prova é inédita também para o Ledor.




    Para que a função da presença de dois Ledores se efetive, é necessária a existência de duas provas de Ledores, uma para cada um dos Ledores presentes. Por um equívoco, no Enem de 2017, foi entregue uma única prova de Ledor em cada sala. Havia dois Ledores, mas a função que justificava a presença dos dois foi eliminada: enquanto um lia algumas questões, o outro não teve como preparar a leitura das questões que seriam de sua competência.




    4) Qual a maior dificuldade encontrada na preparação de Ledores?




    A maior dificuldade é a falta de capacidade de alguns Ledores de dominar as nomenclaturas exigidas na hora de ler uma prova. As pessoas que procuram o curso de qualificação de Ledor, muitas vezes, não têm o conhecimento geral necessário para trabalhar como Ledor. Para um Ledor ter competência, ele precisa ter um conhecimento geral mais amplo possível. Por outro lado, as técnicas de Ledores não demandam esse conhecimento geral. Assim, dependendo do nível da prova, um Ledor de formação de nível médio consegue atuar. Não é possível descartar um Ledor de nível médio devido à provável ausência de conhecimento geral amplo. Se a formação do Ledor começar a ser muito exigente, existirão municípios nos quais não haverá quem indicar.




    5) Qual a maior dificuldade encontrada pelos Ledores nas suas ações?




    Basicamente são duas. A primeira é não saber lidar com a pessoa com deficiência. Muitas pessoas que se propõem a fazer o curso de qualificação nunca estiveram diante de uma pessoa com deficiência. Desconhecem o universo dos deficientes. A pessoa com deficiência é uma coisa muito irreal para elas, o que acaba fazendo que se procure proteger excessivamente o deficiente. Essa superproteção é perigosa porque pode gerar ações que não pertencem à rotina do Ledor, em geral com um benefício que não deve existir. Se a pessoa que está sendo atendida quiser dormir, se ela quiser anular a prova, se ela quiser responder errado é direito dela, não cabe ao Ledor alterar a decisão que ela tomar.




    O nível de interferência do Ledor é limitado na sua atuação. A função do Ledor é romper a barreira entre a pessoa atendida e a prova. A partir daí as demais ações são pertinentes à pessoa atendida. E isso é um problema sério nas ações direcionadas a pessoas com deficiências, porque todo mundo quer protegê-las, proteção que é reflexo do mito de que ela é incapaz de tomar uma decisão. Portanto, um dos grandes problemas que o Ledor apresenta é esse: o desconhecimento do universo do deficiente.




    O segundo problema é não dominar as nomenclaturas. O nosso Ensino Médio não traz lembrança para um bom número de pessoas. As pessoas não dominam os conceitos do Ensino Médio, porque eles não tiveram significado quando foram estudados, ou não marcaram a pessoa, ou, efetivamente, os conceitos foram aprendidos para a prova, mas não foram aprendidos para a vida. Quando chega a hora de fazer a leitura de uma prova, isso aparece no Ledor. Uma pessoa que não reconhece os símbolos que representam os elementos de um circuito elétrico terá dificuldade de descrever um circuito presente em uma prova. O aprimoramento das adaptações, das provas de Ledor, tem por objetivo retirar do Ledor a responsabilidade de descrever, de adaptar uma prova na hora em que a recebe, adaptação que ele não tem qualquer condição de fazer: adaptação de uma prova técnica sobre um assunto que ele não domina. São poucas, entretanto, as provas que apresentam uma versão para o Ledor.




    Nas adaptações para Ledor, parte-se da premissa de que o texto adaptado é claro, mas o texto não é claro porque os esquemas de percepção das pessoas são diferentes e, por vezes, o texto não faz sentido. Até a escuta de uma mesma frase é diferente. Dessa forma, faz-se necessário constante aprimoramento das adaptações. Um pré-teste das questões adaptadas seria uma mudança significativa no processo de adaptação, ouvir as partes envolvidas, também: ouvir o Ledor que leu, ouvir a pessoa que resolveu escutando a prova. Esses são pontos importantes para o aprimoramento da adaptação. Entender que o adaptador é o suprassumo da inteligência e, por isso, vai trabalhar sozinho é, no mínimo, perigoso.




    6) Quem elabora as provas específicas para Ledores?




    No ENEM, eram escolhidas as questões e uma comissão recebia um chamado para fazer adaptação. Essa comissão entrava em uma sala chamada de “sala segura”, e lá, tinha-se acesso às questões e eram feitas as descrições, as adaptações necessárias. No caso de uma questão apresentar um grau de complexidade muito alto no que se referia à adaptação, havia a possibilidade de o item ser trocado. Trocava-se esse item por outro com o mesmo nível de dificuldade definido pela TRI (Teoria da Resposta ao Item). Trocava-se a questão por outra com um coeficiente “b” idêntico (na TRI, o “b” é o coeficiente de dificuldade).




    O que definia a troca era o nível de dificuldade. Entretanto, a determinação do índice de dificuldade é feita em um pré-teste aplicado a pessoas visuais e em uma prova visual. Quando se adapta a prova, criam-se elementos diferenciados de interpretação. Um gráfico se transforma em uma tabela, e a habilidade de interpretação de um gráfico se transforma na habilidade de interpretar uma tabela. Isso, provavelmente, afeta a TRI. Entretanto, para todos os efeitos da avaliação, a pontuação é a da questão original e não a da questão adaptada. Se, devido à adaptação, o desempenho do candidato é maior ou é menor, é uma pesquisa que alguém deve fazer.




    Há outro ponto relativo a TRI que merece pesquisa: a aplicação autônoma da prova demanda a prova e o candidato. A aplicação mediada da prova não é mensurada. Com a presença de um mediador, os resultados da TRI podem ser afetados. Com o mediador, não é mais uma relação pessoa-prova, é uma relação pessoa-mediador-prova, e esse mediador tem uma influência muito forte, podendo afetar substancialmente os resultados da TRI.




    7) A elaboração da prova para Ledor é feita com base em algum manual ou norma de adaptação?




    Um manual para elaboração de provas não existe. O que existe é um manual interno no Inep, um manual de boas práticas, escrito em 2012, e, no governo Dilma, a Secretaria de Direitos Humanos foi convencida a constituir uma comissão para criar um manual de boas práticas em provas. São esses dois únicos documentos que existem.




    Com o apoio do deputado Denis Bezerra, está em fase de produção um manual de elaboração de provas, e ele quer transformá-lo em Projeto de Lei. Esse manual não foca muito na técnica, centra-se no que se faz necessário à prova. Um manual que seja orientado para a técnica não existe. Qualquer pessoa que entre por esse caminho estará fazendo um trabalho pioneiro.




    Atualmente há alguns trabalhos na Universidade Federal do Rio Grande do Norte sobre transposição da imagem para texto na área de semiótica e comunicação, sem relação com avaliação. As regras colocadas nessas pesquisas geram textos excessivamente descritivos. Esses textos estão quase na linha de descrever o cenário a partir do primeiro pixel da esquerda. E isso, em uma prova, é inviável. Em uma prova, deve-se centrar nos elementos da imagem que vão fornecer a resposta, senão o tempo de prova fica muito longo.




    Há mais um problema que merece ser comentado. Tem-se um grupo de pessoas não verbais fazendo a prova, e é um Ledor que está lendo para ele: entre 2015 e 2019, houve 53% de aumento de paralisados cerebrais não verbais fazendo o Enem. São pessoas que estão amarradas em uma cadeira de rodas. Elas conseguem responder de alguma forma, mas não falam. O Ledor deve adquirir a capacidade de uma comunicação binária, responder as questões através de “sim” ou “não”. O tempo que se faz necessário para construir a solução de uma questão através de “sim” ou “não” inviabiliza o atendimento. Enquanto for tentado fazer que uma avaliação tenha uma mesma prova adequada a todo mundo, existirão grupos que estarão fora dessa avaliação.




    8) Qualquer prova pode ser adaptada para Ledores?




    Segundo Dário, um adaptador não deve levar em consideração o que será feito com o resultado da prova. Sua função é adaptar e a isso se limita. Se a prova vai ser aplicada para um cego que vai ser design de interior, não há relevância para o adaptador. Ele tem um desafio pela frente que é como fazer a prova chegar ao cego. Nesse sentido, qualquer prova pode, a princípio, ser adaptada. Da mesma forma, para o Ledor não há relevância a função a qual o deficiente visual está se candidatando a exercer. O Ledor não deve pensar nisso. Se assim fizer, a qualidade de seu trabalho pode sofrer influências. O Ledor tem que se ater ao fato de ter uma prova, ter uma barreira de comunicação e uma pessoa. A função dele é destruir essa barreira de comunicação. O que será feito após a prova, se a pessoa atendida vai se formar ou não vai se formar, não é um problema que deve ser abordado pelo Ledor. Comportamento semelhante deve pautar as ações do adaptador.




    9) Qual é a vantagem de lançar-se mão do Ledor em vez de utilizar-se um programa leitor de texto, como o DOSVOX, quando a prova não apresenta figuras?




    Para Dário, os leitores de tela não atingiram o aprimoramento que justifique a substituição da presença humana, e ele receia que os leitores não cheguem a esse estágio em um curto espaço de tempo. A adaptação para um leitor de tela exige cuidados especiais, haja vista que os leitores não são capazes de corrigir falhas que possam ser percebidas durante a leitura. A grande diferença entre um leitor de tela e uma pessoa é que o leitor de tela vai trabalhar exclusivamente sobre um roteiro, e não há qualquer possibilidade de fazer consertos ou ajustes durante a prova. O trabalho que se está fazendo hoje na adaptação de uma prova para um humano ler deve ser desenvolvido objetivando o leitor de tela. Por enquanto, é importante avançar nos estudos das adaptações e não substituir a ação humana pelas de um soft.
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